N.° 150 — 30 DE JUNHO DE 1913

MINISTRRIO DAS COLONIAS -

XL.ei orcamental

Em nome da Nagiio, o Congresso da Repiblica de-
creta, o eu promulgo, a lei seguinte: .
Artigo 1.° As despesas préprias do Ministério das Co-
l6nias’ ¢ as feitas na metrépole por conta das colénias
ficam sujeitas s disposigdes do decreto, com forga de lei,
de 11 de Abril de 1911, réferente ao Conselho Supenqr
da. Administracio Financeira do Estado, e aos demais
preceitos reguladores da contabilidade péblica da metré-
ole. - - .
P Art. 2.° B reconstitafda,’ junto do Ministério das Colo-
niag, sob a designagfio de «9.* Reparticio de Contabili-
dade», uma repartigio da Direcglio Geral da Contabili-
dade Pablica, para exercer as atribuigbes que, nos ter-
mos das léis "o regulamentos vigentes, competem s re-
partigies da mesma Direccio Geral, junto dos outros Mi-
nistérios, e designadamente as que, respeitantes-a conta:
bilidade das colénias e seu Ministério lhe eram conferi-
das pela legislaglo anterior a0 decreto, com forga de lei,
de 27 de Maio de 1911. : :
- § 1.° Para os efeitos deste artigo é transferido para o
quadro da Direcclio Geral da Contabilidade Péblica o

essoal que & data da organizdghio da secretaria das co-
BSnia.s,' de 27 de Maio de 1911, prestava servigo na an-
tiga 7.* Reparti¢io dessa Direcgllo Geral, e que actual-
mente serve na.Direccio Geral de Fazenda das Colénias.

*. §2.° Com*o pessoal a que se refere o pargrafo an-
tecedente transitarfio os arquivos da antiga 7.* Reparticiio
de Contabilidade, e os livros, documentos e mais papéis
que, por negécios posteriores a 27 de Maio de 1911, res-
peitem a servigos, que fieam incumbidos & 9.* Reparti-

e

clo.

§ 3.° K extinta a 3.* Reparticio da Direcglio Geral de
Fazenda das Colénies. . :

Art. 3.° Salvo o disposto nesta lei, a Direcglio Geral
de Fazenda das Colénias subsiste, provisériamente, com-
~petindo-lhe, nos termos que se acham regulamentados, a

. superintendéncia na administragfo fiscal e financeira das
diversas colénias, e ficando constituida por duas reparti-
¢des, das quais a primeira terd & sew cargo os servicos
referentes 4s colénias da Africa, ¢ a segunda as referen-
tes s do oriente. )

§ tnico. Os actnais funcionérios da Direcclo Geral de
Fazenda das Colénias, com exclusio dos mencionados no
§ 1.° do artigo anterior, mas_incluidos os da secgfio es-
pecial dos servigos aduaneiros, serfio distribuidos-pelas
duas reparticdes na proporedo dos servigos que lhes ficam
competindeo, -

Art. 4.° Compete exclusivamente & 9.® Repartiglio de
Contdbilidade a preparaghio da parte que no Orgamento
Geral do Estado respeita ds despesas do Ministério das
Colénias, e incumbe & Direcgio Geral de Fazenda das
Colénias todo o expediente e trabalho necessarios para o
estudo.dos orgamentos privativos das colénias, nelas ela-
borados, e a (freparax;aq das respectivas propostas de lei

e aprovagho.

ou diplomas

Art. 5.° Todas as receitas cobradas na metrépole por | P
conta’ do ultramar, quer provenham de impostos, quér de
reposigBes, descontos de funcionirios, saques ou qualquer |
outra origem, serfio arrecadadas na Caixa Geral dé De-
positos, em depésito especial da colénia a

e & ordem do Ministro das Colénias.

§ tnico. Para estes depdsitos ir%o sendo trmisfell"idos,
por ordem do mesmg Ministro,”40 passo qué forem liqui-»
dados, os saldos existentes mno aef

3

agora a cargo do Banco de Portug

Julho de cada ano.

Art. 7.° Todas as colénias contribuirgio, proporeional-
mente ds suas réceitas ordindrias, pars o pagamento de
50 por cento.das despesas de administragho geral, ins- .
critas no- capitulo -2.? das despesas ordinarias do_'or

mento do Ministério das Colénias.

§ .1.° O montante desta contribuigfio ser4 determinado
para cada colénia no diploma que aprovar o seu orga-
mento privativo, ou em diploma especial publicade nos
priméiros quinze dias do ano econémico. ~ ’

§ 2.° Un duodécimo da- contribuicio de
serd mensabhente levantado do respectivo depésito, e en-
trard no cofre geral do Tesouro, por intermédio da 9.* Re-

particio de Contabilidade.

- - Art. 8.° Fica revogado, a partir de 1
rente ano, o artigo 1.° do decreto, com forga de léi, de
27 de ‘Maio de 1911, relativamenté a imposto de-rendi-

mento, e reposta em vigor d legislaglio vigente Dedsa datd,

que respeitarem

osito das col6nias, |
mas que ficard ex-
tinto, logo que se complete a pecessiria liguidagho.

Art. 6.° As importancias votadas ne Orgamento .Geral
do Estado, Ministério das Colénias, para despesas-a efee-
tuar no ultramar, tais como as’ destinadas a delimitaglo
de fronteiras, padroado do ‘oriéntee subverig#o ou emprés-
timos aos orgamentos coloniais; serfio levantadas por duo-
décimos, mediante ordens de pagamento expedidas pela
9.* Repartigio de Contabilidade, e darfio entrada mo de-
posito de cada colénia, & ordém do Ministro.

§ tnico. Para éste efeito, a quantia inscrita no Orga-
mento Geral do Eitado, Ministéiio das Col6nias, como
subvencio para ocorrer aos deficits coloniais, sers distri-
buida pelas colénias deficitirias nos respectivos orgamen-
tog, ou em diploma especial publicado até o dia 15 de

cada col6nia

de Julho do cor-

———

s0bre o mesmo assunto, quanto a funcionrios inis-
tério das Colénias ou délg dependentes. néios do Minis

§ 1.° O estatuido no mesmo decreto sobre Caixa de
AposentagBes, e 0 que se acha logislado quanto a imposto
de mercés ultramarinas, s6 fem aplicaglio ‘aos funciondrios
proprios das colénias, sendo os do Ministério das Colé-
nias, ¢ quaisquer outros déle dependentes, equiparados a
a.nibos 0s respeitos ao8 demais funciondrios da metré-
0 e. . L] . .

§ 2.° Os, fundos da Caixa de AposentagBes das colénias
serfio escriturados para cada,coﬁnia em conta especial
e arrecadados no depésito respectivo constituido nos ter.
mos do artigo b.% desta lei. . '

Art. 9.° Os pagamentos por conta de cada colénia pelos
fundos do seu depésito serfio feitos na Caixa Geral dq
Depésitos com intervengllo de dois funcionarios do Minig-
tério das Colénias, para ésse efeito designados no de-
creto de que trats o § 3.° do artigo 3.°

§ finico." Fica o Govérno autorizado.a decretar, pelos
Mlmsténps das Finangas e das Colénias, o regulamento
HecessArio para a’execuglio déste servigo. )

Art. 10.° A cada colénia sera enviado impreterivelmen-
' te; nos 'sete primeiros dias dé cada mos, uma nota espe-
:dipq,_da.' do movimento do respectivé depdsito do més an-

erior. , : ’

Arxt, 11.° E trangferida do Ministério das Colénias para

o das Finangas, Direcgte (eral da Contabilidade Pé-
blica, a, importancia de 8.700 escudes, ficando 6" Go-
vérno autorizado a criar os empregos de segundos e ter-
ceiros oficiais que forem julgados indispensiveis para
completarem -0 quadro da 9.* Repartigio de Contabilida-
de, mas h#o podendo despender no ano econémico de
1913-1914 ‘mais do que o equivalente & soma desta verba
com & receita realizada em exeéucho do d_is‘posto no ar-
t{g((l) 8.% e que por estimativa se computa em 10.000 es-
cudos. - ’
Art. 12.° Sgo de execuglio permanente as disposicBes
dos artigos 1.° a 10.2 degts lei. .
- Art. 18.° Nenhum funciopirio do Ministério das Co-
16nias ou~déle dependente, que, por qualquer motivo, in-
cluidos os de doenga ou licenga, n3o exerga efectivamente
as fungdes do seu cargo, n¥o poderd receber, por titulo
algum, outro vencimento querndo seja o de categoria.

Art, 14.° Esta lei entra em vigor- imediatamente i sus -
publicagfo. .

Art. 15.° Ficd revogada a legislagio em contririo.

O Presidente do Ministério e Ministro das Finangas e
0 Ministro das Colénias a fagam imprimir, publicar e cor-
rer. Dada nos Pagos do Govérno da Repitblica, em 30 de
Junho de 1913. == Manuel de Arriaga— Afonso Costa=

Imprensa Nacinnal

Artur R. de Almeida Ribeiro.



